
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 283.157 - SP (2013/0390309-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : DANILO GOMES (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. REGIME PRISIONAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. INCONSTITUCIONALIDADE DA 
VEDAÇÃO CONTIDA NO § 1º DO ART. 2º DA LEI N. 8.072/90. 
SÚMULAS 440/STJ, 718 E 719/STF.
1. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do § 1º 
do art. 2º da Lei n. 8.072/1990 (HC n. 111.840/ES), possibilitando aos 
condenados por crime de tráfico de drogas cumprir pena em regime 
prisional inicial diverso do fechado.
2. Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento 
de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito 
(Súmula 440/STJ).
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE) e Maria Thereza de Assis Moura 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
Brasília, 11 de março de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que 

concedeu liminarmente a ordem de habeas corpus para fixar ao agravado o 

regime prisional inicial semiaberto (fls. 58/60):

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. REGIME 
PRISIONAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA VEDAÇÃO CONTIDA NO § 1º, ART. 2º, DA 
LEI N. 8.072/90. SÚMULAS 440/STJ, 718 E 719/STF. ILEGALIDADE 
MANIFESTA.

Ordem concedida liminarmente.

O agravante sustenta que (fl. 72):

[...] da leitura dos fundamentos utilizados pelo magistrado sentenciante e 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, não se extra que o regime 
fechado tenha sido fixado em virtude da redação do art. 2º, § I, da Lei n° 
8.072/90. Pelo contrário, foi registrada a gravidade concreta da conduta 
criminosa do paciente, o que traduz a sua periculosidade e a necessidade da 
fixação do regime prisional fechado, a teor do art. 33, § 3º, do CP. [...]

Requer o provimento do agravo para que seja reformada a decisão 

impugnada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

recurso não merece provimento.

Depreende-se dos autos que o regime prisional fechado foi imposto ao 

paciente em razão da hediondez do delito, bem como de sua gravidade abstrata. 

Confira-se (fl. 32):

[...] A pena privativa de liberdade ora aplicada será cumprida em regime 
fechado, uma vez que se trata de crime gravíssimo, eis que a real 
intenção do traficante é amealhar o maior número de vítimas, 
comprometendo toda a sociedade e, também, assemelhado a 
hediondo, de acordo com o disposto na Constituição da República. [...]

Como visto, o julgador não apontou nenhum elemento concreto capaz 

de justificar a fixação de regime prisional mais gravoso que o legalmente previsto 

para o quantum de pena aplicada (4 anos e 8 meses de reclusão).

Logo, têm incidência as Súmulas 440/STJ, 718 e 719/STF.

Outrossim, o fato de o crime em comento ser assemelhado à hediondo 

não é circunstância que, por si só, leve à fixação do regime fechado, sobretudo 

porque o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do § 1º do 

art. 2º da Lei n. 8.072/1990 (HC n. 111.840/ES).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0390309-0 HC 283.157 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00130496020138260000  130496020138260000  30058241520128260309

EM MESA JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANILO GOMES
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANILO GOMES (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DANILO GOMES (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

As Sras. Ministras Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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